
PARECER Nº 1550, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 651, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Cezar, o Projeto de Lei em epígrafe institui o Programa Estadual de Incentivo à Contratação de Jovens Tutelados no Mercado de Trabalho.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 42ª e 46ª Sessões Ordinárias (de 16/05/2019 a 22/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência, veio o PL à análise desta Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

O Exmo. Deputado Gilmaci Santos foi, então, designado como Relator e apresentou voto contrário à aprovação do projeto, argumentando que ele padece de vício de iniciativa, posto que, ao procurar instituir uma política de governo, se imiscuiria em assuntos que apenas o Chefe do Executivo estadual poderia abordar.

De acordo com a manifestação do nobre colega, “a instituição de programas com vistas à diminuição do desemprego, ou políticas públicas de fomento a inserção no mercado de trabalho aos jovens tutelados para o ingresso ao primeiro emprego, demandam um planejamento administrativo e orçamentário” (fls. 05) que apenas a Administração Pública estadual teria competência para realizar.

Ocorre que, data maxima venia, esse entendimento não se sustenta.

De início, importa destacar que o Supremo Tribunal Federal já decidiu, em diversas oportunidades, que a mera criação de programas públicos por meio de leis apresentadas pelo Poder Legislativo não fere a divisão de competências para a atividade legiferante estabelecida nas Cartas Políticas do país, seja a Federal, sejam as Estaduais.

Em certa hipótese, o Pretório Excelso foi categórico ao declarar, por exemplo, que: “Lei de iniciativa parlamentar a instituir programa municipal denominado “rua da saúde”. Inexistência de vício de iniciativa a macular sua origem. 1. A criação, por lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser desenvolvido em logradouros públicos não invade esfera de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo” (STF, Agr. no RE n.º 590.549, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 29/03/2012).

Seja como for, o programa de que trata a propositura ora analisada sequer poderia ser considerado um programa de políticas públicas que precisaria dos recursos ou do pessoal da Administração estadual para ser implementado.

Trata-se, a bem da verdade, de programa de reconhecimento de benefícios fiscais, o que, de forma ainda mais indiscutível, está inserido no rol de matérias cuja competência para legislar também é desta Casa Parlamentar.

De fato, também nesse sentido é o cristalino posicionamento do Supremo Tribunal Federal, que, ao apreciar Ação Direta de Inconstitucionalidade contra lei catarinense, deu procedência apenas parcial à ação, salvaguardando a vigência dos dispositivos que tratavam da instituição de benefícios fiscais, justamente por entender que eles não se enquadram no rol de competências exclusivas de iniciativa legislativa do Executivo, nos seguintes termos:

“Contudo, nem todos os dispositivos da lei questionada se enquadram na reserva de iniciativa referida. Assim, a natureza das disposições concernentes a incentivos fiscais (arts. 4º e 5º) e a determinação para que supermercados e hipermercados concentrem em um mesmo local ou gôndola ‘todos os produtos alimentícios especialmente elaborados sem a utilização de glúten’ (art. 6º) não resultam, é fácil perceber, em interferência do Legislativo na função administrativa do Poder Executivo local” (STF, ADI n.º 2.730, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 28/05/2010).

Entretanto, a redação do PL sub examen merece algum reparo, salvo melhor juízo. Isso porque esta Parlamentar não desconhece a redação do artigo 155, §2º, inciso XII, alínea “g’, da Constituição da República, que determina que a isenção fiscal referente ao ICMS apenas pode ser concedida após a deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal.

Da forma como atualmente redigida, a proposição em comento poderia ser reputada inconstitucional não por tratar de matéria de competência exclusiva do Executivo estadual, mas por criar isenção fiscal não autorizada por convênio do CONFAZ, órgão legalmente discriminado como o competente para representar o acordo entre os entes federados a que faz alusão o supracitado dispositivo constitucional.

Importante frisar que, na visão desta Parlamentar, a norma de que se está a tratar busca evitar os malefícios da malfadada “guerra fiscal” entre os Estados. Exige que eles entrem em acordo para a criação de isenções do ICMS para evitar uma competição desigual entre si, de sorte que os fundamentos da normativa constitucional em questão são eminentemente econômicos.

Um benefício fiscal condicionado à contratação de jovens vulneráveis tem um escopo diferente, notadamente de cunho social, o que poderia afastar de imediato a alegação de que a propositura sub examen afronta a Carta Política Nacional.

Entretanto, para evitarem-se questionamentos dessa índole, propõe-se uma nova redação, que não cria nova isenção fiscal no Estado, mas sim um novo critério para que as empresas possam usufruir os benefícios já existentes.

Dessa forma, a fim de melhor ajustar o texto do PL em exame, apresenta-se o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 651, de 2019, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº 651, DE 2019
Institui o Programa Estadual de Incentivo ao Emprego, para estimular a contratação de jovens oriundos de internatos, orfanatos e abrigos, no âmbito do Estado de São Paulo.
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa Estadual de Incentivo ao Emprego, para assegurar a inclusão de jovens oriundos de internatos, orfanatos e abrigos, no mercado de trabalho.

Artigo 2 - Para fazer jus aos benefícios fiscais instituídos pelo Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, a empresa beneficiária deverá abrir novos postos de trabalho, destinados exclusivamente à contratação dos jovens a que faz menção o artigo 1º desta lei.

§1º - Para serem admitidos, os jovens devem ter entre 18 (dezoito) e 20 (vinte) anos de idade e estar matriculados em estabelecimentos escolares da rede pública, caso não tenham concluído os Ensinos Fundamental ou Médio.

§2º - Para que o contribuinte possa gozar dos benefícios fiscais de que trata o caput deste artigo, deverá ele celebrar, com o jovem tutelado a ser admitido, contrato de trabalho igual ou superior a 12 (doze) meses de duração.

§3º - A exigência imposta pelo parágrafo anterior deste artigo não impossibilita a concessão dos benefícios e isenções fiscais de que trata esta lei, caso o jovem contratado cometa falta grave, que justifique o seu desligamento da empresa contribuinte, bem como:

1 - caso o jovem contratado se ausente do trabalho, de forma injustificada, por 3 (três) dias ou mais;

2 - caso o jovem contratado se ausente das atividades escolares, de forma injustificada, se ainda não tiver concluído os Ensinos Fundamental e Médio.

Artigo 4º - O Governo Estadual realizará convênio ou parceria com as entidades citadas no artigo 1º desta lei, com o intuito de criar cadastro de empresas ou estabelecimentos interessados em aderir ao programa.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”.
Isso dito, o parecer é favorável ao PL nº 651/2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Janaina Paschoal, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Gilmaci Santos (contrário) – Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Roque Barbiere – José Américo – Janaina Paschoal – Heni Ozi Cukier – Carlos Cezar – Marina Helou 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Cesar, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual de incentivo a contratação de jovens tutelados no mercado de trabalho.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 16/05 a 22/05/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:
1. Vício de Iniciativa
Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram o nobre Deputado, autor da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outro Poder - in casu, o Poder Executivo - a criação de uma verdadeira política pública, de amplo alcance, com vistas à contratação de jovens tutelados para inserção no mercado de trabalho.
Trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo, em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes.
Nesse sentido, observamos que a instituição de programas com vistas à diminuição do desemprego, ou políticas públicas de fomento a inserção no mercado de trabalho aos jovens tutelados para o ingresso ao primeiro emprego, demandam um planejamento administrativo e orçamentário entre as Secretarias do Poder Executivo, justamente por mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos daqueles órgãos, até mesmo porque a proposta tem uma finalidade de incentivo fiscal.
Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual.
Em suma, a iniciativa legiferante apresenta-se inconstitucional, na medida em que esta Assembleia constrange outro Poder - o Poder Executivo - a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública veiculada pelo projeto, em afronta ao artigo 47, inciso II e, da Constituição Paulista, o qual transcreve-se:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual

XIV - praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;”
Neste aspecto ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:
“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
Sendo assim, a presente propositura os supracitados dispositivos da Constituição Estadual, interferindo o Poder Legislativo em funções privativas do Poder Executivo.
Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 615, de 2019.
a) Gilmaci Santos

